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1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de água e recolhimento de esgoto, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

Contratação de Concessionária para fornecimento de água e recolhimento de esgoto
por tempo indeterminado.

Consumo estimado mensal 70 M3

Valor estimado em reais mensal R$ 1.000,00

Valor estimado em reais anual R$ 12.000,00

(doze mil reais).

Valor total Anual da Contratação R$ 12.000,00 (doze mil reais).

*Parâmetro utilizado: Consumo anual relativo ao ano de 2022, acrescido de 10%, considerando

a expectativa de aumento no número de alunos, referente aos cursos novos (curso técnico

integrado e Tecnologia em Produção Multimídia).

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum de fornecimento de água e recolhimento

de esgoto.

https://sei.ifpe.edu.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=551141&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001030&infra_hash=08a5a230cae00d760d93377f75a680075806e107dca756afaa7bb22a14c1408d


1.3. Os quantitativos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. O contrato terá vigência por período indeterminado, considerando o que estabelece a orientação

normativa nº 36, de 13 de dezembro de 2011: “A administração pode estabelecer a vigência por prazo

indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviços públicos essenciais de energia elétrica, água

e esgoto, serviços postais monopolizados pela ect (empresa brasileira de correios e telégrafos) e ajustes

firmados com a imprensa nacional, desde que no processo da contratação estejam explicitados os motivos

que justificam a adoção do prazo indeterminado e comprovadas, a cada exercício financeiro, a estimativa

de consumo e a existência de previsão de recursos orçamentários.”.

1.5. No município de Olinda, apenas a Companhia Pernambucana de Saneamento (Compesa) possui

capacidade de fornecimento de água e recolhimento de esgoto.

2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. Justifica-se a contratação do fornecimento de água e recolhimento de esgoto em função das

necessidades básicas do Campus Olinda visando garantir a higiene e a salubridade do local visto que

se tratam de itens de primeira necessidade para colocar em funcionamento adequado um instituto

educacional para a adequada utilização de sua comunidade acadêmica.

2.2. A presente contratação por inexigibilidade tem por fundamento o Inciso I, do Artigo 74 da Lei nº

14.133/21, que prevê a Inexigibilidade de licitação "contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos".

2.3. No município de Olinda, apenas a Companhia Pernambucana de Saneamento (Compesa) possui

capacidade de fornecimento de água e recolhimento de esgoto, portanto não há viabilidade de se realizar

procedimento licitatório para a contratação desse serviço essencial para o estabelecimento funcionar.

2.4. A demanda a ser contratada foi baseada em estudo realizado pela equipe técnica levando em

consideração as atuais necessidades, em conformidade com os equipamentos já adquiridos e os em

operação.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:



3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço de fornecimento de água e

recolhimento de esgoto ao Campus Olinda.

3.2. A intenção dessa contratação é dotar a sede provisória atual do Campus Olinda, que se

encontra em funcionamento desde 2019 no atual endereço.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva, a ser contratado diretamente, por meio de inexigibilidade de licitação, com fulcro no

art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido

decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1.Os requisitos necessários para o atendimento da necessidade estão detalhados nos estudos que

embasaram a demanda.

5.1.2.A contratada deverá prestar os serviços no endereço Av. Fagundes Varela, 375, Jardim Atlântico,

Olinda/PE. CEP: 53140-080.

5.2. As obrigações da Contratada e do Contratante estão previstas neste Termo de

Referência.



6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. Este instrumento contém as condições da prestação e utilização do serviço público de fornecimento

de água e recolhimento de esgoto entre a Concessionária e o Consumidor, de acordo com as Condições

Gerais de fornecimento de água e recolhimento de esgoto, e sem prejuízo dos demais regulamentos

expedidos pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA).

6.2. A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do contrato, sendo que não será

admitida a subcontratação do objeto.

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando

necessário.

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

8.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

8.1.1.Caso a Contratante tenha necessidade de alterar a capacidade do serviço, um novo procedimento

de acesso deve ser instruído pelo Contratante perante a Contratada, que deverá, no prazo previsto na

legislação pertinente, informar ao Contratante as condições necessárias para atendimento à nova

capacidade de prestação do serviço, disponibilizando-lhe, quando da necessidade de obras, as

informações técnicas e os parâmetros adotados nas avaliações;

8.1.3.Qualquer acordo firmado entre as mesmas, relativo às negociações advindas de adequações na

capacidade de conexão, serão condicionados à celebração de Termo Adivo ao contrato.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta, bem como neste Termo de Referência;

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,



anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis;

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas

neste Termo de Referência;

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.6.1.exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

9.6.2.direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.6.3.considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e

passagens.

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato; 9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e



notificações expedidas;

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração

em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,

garantindo lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

10.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for



necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

10.9. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência,

no prazo determinado.

10.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

10.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos neste Termo de Referência; sejam mantidas as demais cláusulas e

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência

expressa da Administração à continuidade do contrato.

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na



verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que

serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados,

na forma do Art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base

nos critérios previstos neste Termo de Referência.

13.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais

previstos no § 2º do Art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de

Referência e na legislação vigente.

13.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas

de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe

de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique

assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

13.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para

requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

13.8. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e

alheios ao controle do prestador.



13.9. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser

aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas no ato

convocatório.

13.10. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII

da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à

contratação.

13.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante

ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com os arts. 119 e 120 da Lei nº

14.133, de 2021.

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

14.1. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos

serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que

concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

14.1.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por

escrito, as respectivas correções;

14.1.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e



14.1.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado pela fiscalização.

14.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por

força das disposições legais em vigor.

14.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo

ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias,

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

15.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do

serviço, conforme este Termo de Referência

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais.

15.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

15.4.1. a data da emissão;



15.4.2. os dados do contrato e do órgão contratante;

15.4.3. o período de prestação dos serviços;

15.4.4. o valor a pagar; e

15.4.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante;

15.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de

2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

15.6.1. não produziu os resultados acordados;

15.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a

qualidade mínima exigida; 15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que

constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

15.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste Termo de

Referência.

15.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.



15.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

15.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para

garantir o recebimento de seus créditos.

15.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

15.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não

regularize sua situação junto ao SICAF.

15.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima

autoridade da contratante.

15.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos

termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

15.15. Ficará caracterizada a mora quando o Contratante, por sua culpa, deixar de

liquidar qualquer das cobranças devidas, nos termos do Termo de Referência, de forma

integral até a data de seu vencimento.



15.16. No caso de atraso no pagamento pelo Contratante de qualquer soma decorrente

das cobranças emitidas com base no contrato, sobre os valores das importâncias devidas

incidirão acréscimos calculados sequencialmente, sucessiva e cumulativamente, conforme

estabelecido pela legislação.

16. REAJUSTE

16.1. De acordo com a legislação vigente, as Tarifas da Compesa aplicáveis ao

fornecimento de água e recolhimento de esgoto regulada, de que trata o contrato, são as

que estiverem em vigor para a Contratada, na modalidade tarifária contratada. Quaisquer

ajustes tarifários que ocorram serão aplicados automaticamente ao fornecimento de água e

recolhimento de esgoto de que trata o contrato, em conformidade com a legislação

específica vigente.

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo

justificadas:

17.1.1. Por tratar-se de fornecimento de água e recolhimento de esgoto para o Campus

Olinda que é serviço essencial para o funcionamento do campus.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada

que: 18.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em

decorrência da contratação; 18.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

18.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou



18.1.5. cometer fraude fiscal.

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode

aplicar à Contratada as seguintes sanções:

18.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam

prejuízos significativos para o serviço contratado;

18.2.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,

pelo prazo de até dois anos;

18.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

18.3. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou

profissionais que:

18.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

18.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

18.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração

em virtude de atos ilícitos praticados.

18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,



observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a

Lei nº 9.784, de 1999.

18.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados

judicialmente.

18.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de

30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

18.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do contratado, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização – PAR.

18.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

18.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com



ou sem a participação de agente público.

18.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

(CONTRATAÇÃO DIRETA)

19.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para

contratação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

19.1.1. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

19.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.



19.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

19.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

19.1.2.1.2. O proponente será convocado para manifestação previamente a uma eventual

negativa de contratação.

19.2. No decorrer da execução contratual, deverá a contratada comprovar o

preenchimento dos seguintes requisitos de habilitação:

19.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

19.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

19.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

19.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

19.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio



ou sede do contratado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

19.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado,

relativa à atividade em cujo exercício contrata;

19.2.7. caso o contratado seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração

da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

20.1. Da dotação orçamentária da contratação:

Gestão/Unidade: 26418/155216

Fonte: 8100000000

Programa de Trabalho: 170912

Elemento de Despesa: 33903944

PI: 20RLP0100N

21. RESCISÃO OU SUSPENSÃO

21.1. O Contrato poderá ser rescindido:

21.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos

incisos III do art. 106 da Lei nº 14.133, de 2021;

21.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

Contratada o direito à prévia e ampla defesa.

21.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 104 da Lei nº 14.133, de 2021.



21.4. Observadas as disposições disciplinadas na legislação vigente e sem prejuízo das

demais penalidades neste contrato, a Contratada poderá suspender o fornecimento de

fornecimento de água e recolhimento de esgoto e, consequentemente, a

disponibilização da fornecimento de água e recolhimento de esgoto ao Contratante, nas

seguintes hipóteses:

21.4.1. De imediato, quando:

a) Constatada ligação clandestina que permita a utilização de fornecimento de água e

recolhimento de esgoto, sem que haja relação de consumo com a Contratada;

b) Constatado o fornecimento de fornecimento de água e recolhimento de esgoto a

terceiros por aquele que não tenha outorga federal para distribuição de fornecimento de

água e recolhimento de esgoto, interrompendo a interligação correspondente, ou

havendo impossibilidade técnica, suspendendo o fornecimento da unidade consumidora

da qual provenha a interligação;

c) Constatada deficiência técnica ou de segurança na unidade consumidora que

caracterize risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao funcionamento do sistema

elétrico;

d) O Contratante deixar de submeter previamente o aumento dos montantes à

apreciação da Contratada, quando caracterizado que o aumento de carga prejudica o

atendimento a outras unidades consumidoras;

e) Constatada a prática de procedimentos irregulares, nos termos da legislação

vigente, que não seja possível a regularização imediata do padrão técnico e de

segurança do sistema elétrico; e,

f) Constatada religação à revelia.

21.4.2. Após prévia comunicação formal ao Contratante, quando:



a) Se verificar impedimento de acesso de empregados e prepostos da Contratada para

fins de leitura, substituição de medidor e inspeções;

b) Não forem executadas as correções indicadas no prazo informado pela Contratada,

quando da constatação de deficiência não emergencial na unidade consumidora, em

especial na subestação ou no padrão de entrada de fornecimento de água e

recolhimento de esgoto;

c) Não forem executadas as adequações indicadas no prazo informado pela

Contratada, quando à sua revelia, o Contratante utilizar na sua unidade consumidora

carga que provoque distúrbios ou danos ao sistema elétrico de distribuição, ou ainda,

às instalações e equipamentos elétricos de outros consumidores;

d) Não pagamento de serviços cobráveis; e,

e) Descumprimento da apresentação e manutenção de garantias.

22. DOS CASOS OMISSOS.

22.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições

contidas estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

23. VEDAÇÕES

23.1. É vedado à Contratada:

23.1.1. caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira;



23.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte

da Contratante, salvo nos casos previstos em lei.

24. ALTERAÇÕES

24.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei nº 14.133, de 2021.

25. DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1.1. À contratação relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se ainda as

seguintes disposições:

25.1.1.1. A Contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 125 da Lei 14.133 de 2021.

25.1.1.2. As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência, seus

eventuais anexos e à proposta da Contratada.

25.1.1.3. A Contratada deve manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas.

Olinda, 01 de fevereiro de 2023.

Aprovado em 01 de fevereiro de 2023.

_________________________________
Leonaldo Queiroz Pessoa Junior

Diretor de Administração e Planejamento / Diretor-Geral em Exercício
SIAPE 1516033
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